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Segundo a agravante, quando propôs a execução,
solicitou que fosse feita a penhora de ativos financeiros
via Bacen-Jud. Todavia, o Juízo a quo determinou a
expedição de mandado de citação à devedora, e o ofi-
cial de justiça, com a 2ª via do mandado, procedeu à
penhora de “sucatada” pertencente à executada. O que,
segundo a agravante, desrespeita a prerrogativa de indi-
cação de bens pelo credor e a ordem prevista no CPC.
Sustentou que o credor pode indicar os bem a serem
penhorados e, ainda, que poderá requerer a substituição da
penhora, uma vez que não foi obedecida a ordem legal. 

Dessa forma, foi requerida a tutela antecipada
recursal e, ao final, o provimento do recurso, para que
fosse determinada a busca de ativos financeiros de titu-
laridade da empresa executada, lavrando-se o respectivo
termo, em substituição à penhora existente nos autos. 

Foi deferida a antecipação da tutela recursal às 
f. 107/108-TJ. 

Informações prestadas pelo Juízo a quo às 
f. 114/115-TJ. 

Apesar de devidamente intimada, a empresa
agravada não apresentou contrarrazões, conforme cer-
tidão de f. 116-TJ. 

É o relatório. 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-

nhece-se do recurso. 
Na ação de execução de origem, após proceder à

citação da parte executada, o oficial de justiça penhorou
bens móveis do patrimônio dela, às f. 90/91-TJ, onde os
bens foram avaliados em R$ 106.000,00, enquanto o
valor exequendo, no momento do ajuizamento da exe-
cução, era de R$ 102.761,64. 

A princípio, os bens móveis penhorados seriam
suficientes para a garantia do juízo, pelo valor da ava-
liação. Mas, os bens penhorados são “carcaças de
embreagens” e, assim, são de difícil alienação, além da
possibilidade de redução do valor com o passar do
tempo. 

Dessa forma, não há óbice para que o credor
busque localizar outros bens passíveis de solver o débito,
já que os bens penhorados são de difícil alienação e não
garantem efetivamente o juízo. 

Nesse contexto, é a medida mais correta, até
deliberação futura, determinar o bloqueio de valores em
conta bancária. Principalmente porque, do ponto de vista
da legalidade da penhora, nada se pode opor à cons-
trição pleiteada, pois o dinheiro é o primeiro bem arro-
lado no art. 655 do CPC, e a penhora de ativos finan-
ceiros está expressamente regrada no art. 655-A do
CPC. 

E não pode ser considerada esta a via mais
gravosa simplesmente por ser bloqueio de valores pre-
sentes em contas bancárias da executada, já que ainda
não se tem informação de que haja efetivamente mon-
tante para ser bloqueado, ou mesmo quais os valores

existentes na conta da executada. Vale dizer, a finalidade
primordial da execução é a satisfação do crédito. Nesse
sentido: 

Processual civil. Agravo de instrumento. Ação de execução
de título extrajudicial. Penhora on line. Ordem de prefe-
rência. Inteligência dos arts. 655 e 655-A do CPC. Execução
menos onerosa para o devedor. Regra não absoluta.
Impossibilidade de desbloqueio de recursos. Sacrifício das
atividades da empresa. Ausência de prova. Recurso não
provido. - Com o advento da Lei 11.382/2006, o credor
pode requerer a penhora de dinheiro diretamente da conta
do devedor através do sistema de bloqueio on line Bacen-
Jud, respeitando o art. 655-A do CPC. - Cabe à pessoa
física ou jurídica executada, em razão do princípio no qual a
execução deva prosseguir de forma menos onerosa ao
devedor, provar que os bloqueios de valores em conta pelo
sistema Bacen-Jud podem prejudicar a subsistência da
primeira e as atividades da segunda. - Recurso conhecido e
não provido (TJMG, Agravo de Instrumento nº
1.0480.05.075968-1/001(1), Rel.ª Des.ª Márcia De Paoli
Balbino, DJ de 10.01.2008.) 

Dessa forma, em decorrência da ordem de prefe-
rência elencada pelo art. 655, pelas características dos
bens penhorados, de difícil alienação, e, ainda, pelo fato
de que não há demonstração efetiva de que a penhora
através do sistema Bacen-Jud seja mais gravosa à exe-
cutada, deve ser deferida a medida pretendida. 

Com essas considerações, dou provimento ao
recurso, para determinar o bloqueio do valor exequendo
em contas bancárias da executada, mantendo a determi-
nação da antecipação da tutela recursal concedida. 

Custas, ex lege. 

DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES -
Acompanho o eminente Relator. 

DES. MAURÍLIO GABRIEL - Peço vista. 

DES. MAURÍLIO GABRIEL - Estou acompanhando
os votos que me antecederam. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

Reintegração de posse - Área de preservação
ambiental de domínio público - Posse nova e

injusta - Comprovação - Esbulho - Caracterização
- Usucapião - Impossibilidade - Deferimento

Ementa: Apelação cível. Ação de reintegração de posse.
Invasão de área de preservação ambiental. Posse nova e
injusta comprovada. Esbulho existente. Pretensão aco-
lhida. Recurso não provido.
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- Para ser outorgada a proteção recuperandae posses-
sionis, mister se faz que o demandante prove sua posse
anterior, o esbulho praticado pelo demandado e vício da
violência, clandestinidade ou precariedade da nova
posse.

- Presentes os requisitos mencionados, revela-se correta
a proteção possessória concedida.

Apelação cível conhecida e não provida, mantida a sen-
tença que acolheu a pretensão inicial.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00667722..0033..110022770044-44//000022 -
CCoommaarrccaa ddee SSeettee LLaaggooaass - AAppeellaanntteess:: GGeerraallddoo RRuubbeennss
PPeerreeiirraa ee oouuttrroo - AAppeellaaddoo:: MMuunniiccííppiioo ddee SSeettee LLaaggooaass -
RReellaattoorr:: DDEESS.. CCAAEETTAANNOO LLEEVVII LLOOPPEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Roney Oliveira, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO.

Belo Horizonte, 29 de março de 2011. - Caetano
Levi Lopes - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. CAETANO LEVI LOPES - Conheço do recurso,
porque presentes os requisitos de sua admissibilidade.

O apelado aforou esta ação de reintegração de
posse contra os apelantes Geraldo Rubens Pereira,
Divaldo Gonçalves de Oliveira, Gerson Rosa, Francisco
José do Nascimento, Ricardo Barbosa Santana e Isabel
Cristina Barbosa Santana. Afirmou ser titular de área de
preservação ambiental de domínio público em lotea-
mento situado no Bairro Nossa Senhora das Graças, em
Sete Lagoas. Acrescentou que os recorrentes esbulharam
a referida área e construíram muros e cercas, às margens
de um córrego que passa no local, inclusive com desvio
do curso de água. Asseverou que a moléstia à posse é
nova e os recorrentes agiram de má-fé. Estes invocaram
usucapião especial constitucional de área urbana,
negaram o esbulho e afirmaram ser posse velha. Pela 
r. sentença de f. 170/173, a pretensão foi acolhida.

Cumpre examinar se os requisitos para a con-
cessão da proteção possessória estão presentes.

Passo ao exame da prova.
Anoto, en passant, que o documento de f. 188,

juntado com as contrarrazões de apelação, não é novo,
razão pela qual deixará de ser analisado.

Feito o reparo, constato que o apelado juntou
documentos. Destaco a cópia do boletim de ocorrência,

que informa o desvio do curso de água em imóvel de
propriedade do recorrido (f. 10/11), os autos de infração
contendo intimação dos apelantes para a remoção de
muro que invade área verde (f. 13/18), os autos de inti-
mação, que determinam a retirada de cerca do mesmo
local (f. 22/25), o memorando, que relata o esbulho em
área de proteção às margens de coleções hídricas 
(f. 20/21) e o croqui respectivo (f. 26).

Houve produção de prova oral. As testemunhas
afirmaram que houve desvio da água do córrego pelos
moradores do local e, também, edificação recente de
muro e cercas, em terreno do Município, que é área
verde do patrimônio ambiental (f. 41/44).

Foi produzida prova pericial com laudo acostado
às f. 147/153. Esses os fatos.

Quanto ao direito, sabe-se que a ação possessória
visa à tutela da posse molestada ou ameaçada. E, em
caso de esbulho, ou seja, a perda integral da posse, a
tutela é a recuperandae, consoante ensina Caio Mário
da Silva Pereira nas Instituições de direito civil, 18. ed.,
Rio de Janeiro: Forense, 2003, v. 4, p. 68:

Aquele que é desapossado da coisa tem, para reavê-la e
restaurar a posse perdida, a ação de reintegração de posse,
que corresponde aos interditos recuperandae possessionis.

Mas, para ser outorgada a proteção recuperandae,
mister se faz que o demandante prove sua posse anterior,
a posse atual do demandado e a perda de forma injusta.
Ainda é o mesmo jurista, na obra mencionada, p. 69,
quem prossegue informando acerca dos requisitos:

São requisitos do interdito recuperandae a existência da
posse e seu titular, e o esbulho cometido pelo réu, privando
aquele, arbitrariamente, da coisa ou do direito (violência,
clandestinidade ou precariedade). Exclui-se da caracteri-
zação do esbulho a privação da coisa por justa causa.

E prossegue o jurista, na p. 123, informando que o
interdito possessório está voltado à apuração da posse
do autor sem qualquer interferência de questões
dominiais ou relativas a outros direitos reais:

E o que traça o caráter do interdito possessório é o objetivo
voltado apenas para a questão possessória, ou seja, a apu-
ração da posse do autor, da turbação ou esbulho atribuído
ao réu, bem como da data em que se deu a moléstia à posse
(CPC, art. 927), sem qualquer interferência de questões
dominiais ou relativas a outros direitos reais.

Anoto ser fato incontroverso que a área ques-
tionada constitui área verde de preservação ambiental
reservada ao Município de Sete Lagoas, coincidente com
o detalhamento do croqui de f. 26, conforme descrição
feita na perícia de f. 148/149 e confirmada pelos
documentos de f. 13/25 e depoimentos testemunhais de
f. 41/44.
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Logo, diante desse fato, é desnecessária a com-
provação da posse do recorrido, visto que se trata de
área de preservação ambiental, vale dizer, de interesse
comum de todos os habitantes do País, nos termos do
art. 1º, caput, da Lei nº 4.771, de 1965 - Código
Florestal. Logo, é equiparada a bem público porque é
área reservada ao ente municipal, não sujeita a usu-
capião (art. 183, § 3º, da Constituição da República e
Súmula 340 do Supremo Tribunal Federal) e fora do
comércio.

A posse irregular dos recorrentes no local foi com-
provada.

O esbulho também restou caracterizado, na
medida em que houve posse injusta em local de preser-
vação ambiental. Acrescento que os documentos de 
f. 10/11, 13/18 e 24/25 noticiam que a posse é nova,
já que o esbulho data de menos de ano e dia, vale dizer,
de agosto de 2002, e a presente ação foi distribuída em
13.01.2003 (f. 26 verso).

Logo, presentes os requisitos necessários para a
concessão da tutela possessória, a pretensão deveria
mesmo ter sido acolhida, o que torna impertinente o
inconformismo dos apelantes.

Com esses fundamentos, nego provimento à
apelação.

Custas, pelos apelantes, observado o disposto na
Lei nº 1.060, de 1950.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES HILDA TEIXEIRA DA COSTA e AFRÂNIO
VILELA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO
RECURSO.

. . .

- Os danos decorrentes do desgaste de peças de veículo
com mais de 13 (treze) anos de uso, por si só não
implicam necessariamente defeito oculto preexistente à
venda, sobretudo quando, na hipótese sub judice, o
comprador/autor trafegou com o automóvel por mais de
incontroversos 2.500 km (dois mil e quinhentos
quilômetros).

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0088..110044225566-66//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaanntteess:: CCllááuuddiioo MMáárrcciioo
BBaarrrrooss PPeerreeiirraa ee oouuttrroo - AAppeellaaddoo:: MMáárriioo RReesseennddee FFeerrrreeiirraa
FFiillhhoo - RReellaattoorr:: DDEESS.. OOSSMMAANNDDOO AALLMMEEIIDDAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Osmando Almeida,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM REJEITAR PREJUDICIAL DE
MÉRITO E DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 15 de março de 2011. - Osmando
Almeida - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. OSMANDO ALMEIDA - Trata-se de matéria
versada na apelação interposta por Cláudio Márcio
Barros Ferreira e Gisele Saraiva Sette e Câmara, visando
à reforma da r. sentença de f. 92/96, proferida pelo MM.
Juiz de Direito da 5ª Vara Cível desta Capital, nos autos
da ação órdinária movida contra os ora apelantes por
Mário Resende Ferreira Filho.

A apelação vem consubstanciada nas razões de 
f. 101/113, onde os recorrentes afirmam equívoco do 
d. Sentenciante na análise da questão. Após fazer um
breve relato dos fatos ocorridos e presentes nos autos,
reeditam a prejudicial de decadência a teor do disposto
no art. 445 do Código Civil. Quanto ao mérito, dizem
desacertado o entendimento esposado pelo d. Juiz
primevo, porquanto de vício redibitório não se trata.
Afirmam haver negociado com o apelado a venda do
veículo que, na época, já contava com mais de 13 anos
de uso, possibilitado o seu exame pelo então comprador,
“tendo dirigido-o por mais de uma hora, tendo efetuado
percursos com o carro por quase três mil quilômetros
após a sua aquisição, o que também pode ter originado
os alegados desgastes” - f. 103. Asseveram não haver
motivo plausível para o desfazimento do negócio,
ausente qualquer vício de consentimento ou de forma do
pacto celebrado. Invocam o disposto no art. 1.005 do
Código Civil, afirmando o pacta sunt servanda.
Sustentam e reafirmam a inexistência do vício redibitório
alegado, ausente qualquer prova das alegações

Ação ordinária por vício redibitório - Decadência
- Não ocorrência - Compra e venda de veículo -

Automóvel já com muitos anos de uso -
Desgastes naturais - Não caracterização de
defeito oculto - Desfazimento do negócio e

devolução do valor pago - Inadmissibilidade -
Negligência do comprador demonstrada

Ementa: Ação ordinária. Compra e venda de veículo
usado. Vício redibitório. Decadência Inocorrência.
Defeito oculto. Ausência de prova. Negligência do com-
prador.

- Tratando-se de vício de bem móvel, que só se tornou
conhecido após a entrega da coisa, o prazo decadencial
é de 180 dias, contados da data em que o adquirente
tem ciência do vício (art. 445, § 1º, do Código Civil).


